


l JUSTJCA 

Responsabilidade Civil 
e o Júri 

Uma das gueslões mais 111ter11ssaI1tes 
envorvenoo a reparaljffo do dano ox de11eto e 
a do CÇ!lfronto 811119 a decisão absolUtôna do 

Jlln popula, e a 1nde!11Z3ção clvU 
Como se sai)e, a deeisão absolutõria 

no Cm1l8 taz QOlsa julgada n() Clvel nuancJo 
nega a exislêoCl!I rnatenal elo lato ou a auiorm 

Em caso reoome. qoo exammamos. na 
e• Câmara Clvel do TJ/RJ, nos defrontaims 
com a h1p61ese qu~ passamos, agora a 
CCIO$iderar 

i raiava-sede uma açãodenlenização 
promovida pelo pai da v11ima de homtc1d10. 113 
C',.Q111arca de Barra Mansa. 

o Réo havia sido absolVldo pelo 
T ribuMI do Jur1 da Coman::a, oom base no artigo 
386, IV, do C.PP e da decisão o MínislériQ 
Pllbíl(l) lll\o linha recomdo 

A Ora. Juíza. e,n sua Sef\tença na Ação 
CIVIi relem que o acusado era membro de 
ramma impQ11ante-0aqoola 00011/0idaá! e que a 
absolvlçãô nllo se josliffi:ava dianle da p1ova 
p<oduzlda. 

O Jun, realmente, ê um baluarte da 
defesa dos dirertos e da dignidade dá P/lSSOil 
humana. 

Militamos ourante mais de r O anos ria 

Tribum dQJuri doanttgo Esl;!do da Guanabara 
~. por uma de~$ coincidências da vida, 
comecei a minha alividade profissional 
exatamente nesse tribunal do Juri de Barra 
Mansa. 

CorllleçQ, como ~ uém.a inslilllição 
doJúrí 

Sei das suas virtudes e dos seus 
deilllos. 

Dentre essas, a 111nué11c1a que ;i 

oomumdade exerce sobre os seus fUlgamenlos 
i1a5 pequenas comuntda.des e alé nu 

'º 

COIJMl1dades de l)Orte médlO 
Dai a alusao feita pela ilustre Ju1za 

senle.noante sUl)re a even1uaf dlsmrçM do 
vecedw.to em razão das condições ~ais do 
RéU e da vitima 

Dentre aquelas sobrerudo em se 
tralando de dlsrossão sobre a autoria dooime, 
a grandeza do 1urado na apl1caçáo do 111 dub10 
pol Reo 

O nosso RQberto Lyra príncipe dos 
Pra.1101019s. costumava dizer que mais vale 
a~v~ 1 O culpados do que condaaar um 
Inoceme. 

Essa ooiocaçao e que nos leva a lazer 
aJgumas cons,aerações robre a variaade da 
sentença absollllí1ria do Júii por l'legallva da 
autona e a Jurlsd~ clv,I 

O ai1igo 1525 do Código Cívd, remando 
a c,os;~ em !Nlléna allamenre oonlro•emda 
na Doutnna. dlSSé que a Responsabilidade Civil 
é ,nctependente da c,,m1na1, mas que não se 
poderá question~r mais sobre a exisl~oda do 
falo ou quem seja o seu Auto, quando essas 
questões se aeha111 deadidas no cri~111 

O M,n,stro Aguiar o,as Cllaga a dizer 
que 'o problema da 1merdependénc1a das 
jwisdlções ou da ,nnuénClll reciproca das 
decisões das várias Instâncias é dos mais 
tormenlososoolre os~ue surgem no campo da 
Responsabllídade Civlr (Responsablndade 
Ovil em Debate, Ed Forense, pâg 40) 

E. amda. na mesma ob<a. as fls. 24J. 
·o problema d.e 111terdependênr.ra l).as 
jllrisdições so se apresénla qiJando os díve<SOs 
Juízes decidem sobre os mesmos ratos. Mas 
esses fatos não &ao apreciados em si e wr si. 
Conforme da Héb1q11d, os T nbonals n~ são 
rntilu,dos para apurar ratos. mas para resolve, 
m1910s. Não Invesbgar e ven/icar faros senão 
oomobasoneoossariaàsotuçãodas~ 
Dai rnsuita que Ioda contestação de fatos pelo 
Juiz é relaliva à ação em função da qual se 
procede· 

O que se procura l)!eservar. o que a 

Lei (l(oçura prllOO!Vat, QUaOdo se chocam duas 
1urrsdições d1scem,ndo sobra os mesmos 
acontec1menros é a coerenc,a do 
pronundamllnlo, em uUJma arulllSe. a vonJade 
conctela da fel, ditada poc um 6rgão do Estado 
á observáoçia de bxlos os jurisdíclanados e 
não apenas díngir:la àqueles eventualmerlle 
envolvldOS 110 e011fl1IO. uma vez qoo a sentença 
cnminat do T nounal do Jun em pnnc,p,o nào se 
distingue de qualquer oulfa emanada oe órgão 

lé<:r1J0o. 
Mas e veidadé é que se a sentença do 

T nbunal popular noo é difwe,"e da senien~ 
do Ju12 togado, liOb o aspecto formal, a de 
111'8Õll!ÇOO dos seus alel1os ob1euvos, dela se 
Cllstingue, polilm, quanto à sua sUbslãroa, 

A Sentença do Júrl como é da essêocia 
dos lulgamen1os do Tribunal populnr é 
imoovada 

Alern do mais. o 1uraclo, na forma do 
arugo 464 <!O Código d.e Processo Penal. so 
tem compromisso com a sua oonsetêllc.a e os 
ditames da Julllíça. 

O Jurado leigo não tem ccmf'.i/l)ml..s{) 
com a apliC81,ão da let. 

Essa e a seara do Ju1? lécnioo que faz 
\IOIO $01ene 11esua riel observância. 

Por isso é que os que estão 
lamifiari2lldos com a lnstirulção do Júrí sabem 
que o Tnbunal muílas vezes Julga alé CQnlr.i 
/€iJ!ltrr, lmpacl;ldo pelô lado moral da causa 

Nunca vimos oa í1!lSS3 longa mllltêncla 
naquela Corte popular a ges1anle ser 
oondenaáa por um cnme de aborto lato que 
ria<> pode esconder a stla evidência e a sua 
autl)(ia 

Como tam\)ém nêo vimos ser 
condenado o pai q-ue mata, e confessa, o 
esruprador da sua Dlha 

"lesse plano, o Tribunal oo Jurf e 
soberano. sendo os seus veredlâos intocãveis. 

Nem mesmo o Tribunal de Justiç.i pa:ie 
lnlerferir, oomo se sabe no ceme das suas 
decisões. mesmo, eximo se disse, QVando o 

T rilunal afronta a lel riegandO a 8\/ldéncia dos 
faros Qtie llles s/lo ap1esentados nela~ p;r11es 

Assentadas essas premissas. 1mpo11S 
ll(JOlll (X)llSllier11r se o reslauo 1ia1rI1TÍ1)1Ilal da 
rnfraçao eslã suJ11lto an mesm~ r.illêlio de 
avaliaçao lólOé. ~a-.nbernnractosw,red/clOG, 
c:é1VJne oor,.Muc.,onul. porJe -ser 'llllllnf-tada 
pela do<:!lião no Julzo C1vel 

O oroblema do contro010 das 
.1urrsa1çõo$ ro, ~snrdedo 1101 01ve1sos 
~que pcoomse< agrupadOs P.111 ~4$ 
COITelllll!, 

Mer11n entandeqUIIO problema ficava 
iungldo à euiondade da <Xltsa ililgada cnrmnal 
soore oJutzoC'MJI: Toullior reMoua pcelOllsa 
1rlP4ICI! llle,nidade e negou essa auJonctadJl. 
raconheceMo que a decisão erln,tnnl era 
prefudícial da ação crilf, salientando que $Õ o 
era no senridó de que devia S8! Julgada ames 
dela, iarnats no de que exercesse sobrn e 
segunda qualquenmluenc:ra necessana. 

Aubry et Rao subsutufmmo r.nténooa 
autoodadeda co,'sa Jlllga<!a r,eto ponto dr. 'lisbl 
da 01garuzaçao Judk;iâria, 

A doUtnna francesa et(1al se filia a essa 
idéia, alributndo é coisa lulgada cnmlnal 
auloodade sobre a ação clvel 00111 f11ndamen\o 
na ~ua piínc1pafidade-. 

Então, n única COlsa a p<eserv'ar no 
caso deC011fti10 dedua$ jorisdiçõesdlsrinlasil a 
coerência dos Julgamentos para que a 
autoridade estatal emanada do poder 
1u115d1c1onal nao se tome contradilóna. 
amesquinnancro-se peranre os f\lnsdi(>On8(JOS 

SeCO<lSlderarmosolalo apenas-SOb o 
a5pec10 puramente lorrnal as declsôe6 são 
discrepantes. 

Mas nos casos de 1nsul1ciêncra de 
prova, para uxemphrR;ar, nuiguem discute a 
va!'ldadedô j,lgamenlooo cível õiametralmente 
oposloao ~IMOio Criminai 

E a raz.ao é rl1uilosimples. OS Qilérios 
de apreciação da pnrla são dlveraos Isto é, a 
mesma piova que absolve nó Clima, pode 
coodenarnoc,vel Naquela.r,aobeneficloda 
duvrdo em ravo1 do Reu. Neslll, querque, 
rodlélo, ale o qUOd J)lerutiqw ~ ~ S//!Vir 
de suporte para ii reparação do dano (artigo 
335 do e.PC.) 

Ê verdade que na subttanc,a as 
ITipoteses a que nos reremoos sao diferentes 
Mas não quanto e fonna. Em ambas .. o JulZ 
cnnvn.aI absolve e o JlJJz Civel condena 

Tivemos até um caso curioso em que 
um mesfl10 Juiz, por se tratar de comarca de 
Julzo único, absolveu 110 <:rime e toodenou nn 

Clval. soh os aplausos unanimas do 2" grau de 
Jurisdição 

A lei CMl !ala em eXJSléncia matenat do 
lato e de !jUQIT\ seja o seu Autot. equiparaMo 
coisas totl!lmeolo tilfe<onlBS 

A 8)(1Slênc1a material do tato, o nome 
itSfâ diiando e ~stalilvel rcll1 oc,.,// Trata-se 
dedado~ sv1t1man101reuem111ZoOdos 
0Isp:iros ereruados 

A lllJlMll, porém, já del)enOe ll')l'l! 8 

.uu oonllgUlllÇào de um )ul,odo i!Vallação cios 
Ol\>ll!Sl)S elenienr0$ da prova 

A ~rót1ria confis$ão. a probullo 
r,mt,fJ/,ss,rr,ad<J dlrello 111l8nnad10.Jà nàó Iam 
oo processo mod!lmo o valor Incontes1av91 que 
111111a. po<1en<10 ser afastada ã ~lslo de outros 
elementos ~e convicção (rríncíplo do livre 
convel1dmento) 

Dessa rcnna, seria çhocanle e 
CXXllr.idlltwJQ sea.lwtii;a oom uma rrtãôdissasse: 
a vlome morfOIJ: e com a outra afirmasse: a 
v.UmaeS1av1va 

Mâ$ quando !:e Irai.a ~ autoria do 
crime não há nennumn lnr.oeré.ncia na 
COioca~ íe11a nesles.autos 

O J1m absolveu deforma J1110r1vada 
A Ora Jutza, apra<:tando os mesmos 

fatos SoD a ólJi;a da RBSpMSabllldade Civ11. 
ulllizardo os tnténos da apreciação da prova 
no cível entendeu dtterenoomente decidindo 
pela condenação do Réu no pagamer,lo da 
l!ldenízação 

E conoso que o Código de Processo 
Penal que também Irais da ma.léria em tase 
bem posteri!lr do nosso dl~ilo codifüiado. ao 
tra1m do confronto das JIJrisdiQOes. r~ mtr.re a 
hip6tese da ,1utocia 

DIZ aoenas, am,;la que ~te. 
que faz 001sa Julgada no Cfvef a sente!IÇ8 que 
negou categoricamP.nle a exJs!êoda ma!C<1al oo 
rato (art. 65166 doC.P,f.) 

Nesse plano de trielas entunoo que 
pode.se ~belecer. sempre lendo em vista a 
harmonia dos pron11nc:mmento 1udic:iais. uma 
diferença entre as sentenças crimina,s 
absoll.JIÔriaS por negarMJ de au10113, emanadas 
oos Jutzes.tlicniCO$, e as sentenças civeis de 
repara~ do dano e entre estas e ,1quetas 
eman!ldas do Tri/1unul pop«lar 

As sentenças Çfimjna1o absol\lt/lcias 
(emanadas dosJurzes têcnioos), por mperauvo 
legal. de'lm1 serexai,hv811let1ta~Jlld8menlada$ 

e,~ tacw, riao IX)HJ,meolidiroom a Stltllnnça 
do Clver. submelld8$ às mesrnás ~ras, sob 
pena de V!Otaçâo dos princlpios ql/8 regem s 
c;oexlslàncla no mundo JUrjlflco das diversas 

lleas6es junsdiQll!l8!S 
As sentenças cnm1na1s absol111onas 

pr01arm:tas i,e10 Tribunal popuíru entre.lllnto. 
porqueimoUVildAs, podem~quesü,oadasno 
âmb!IQ da Respetu;abilidatle Civil 

Olr-se-â, e por que uimMm não 
deveoam ser ,ndopendentes as 1onsdlções 
penais e c,vIs wnao se lla1ar oe sentença 
COOOBll8ton9 <lo Ji1t11 

Pocque, como se sabe, d.asi:leasliç{iés 
deBenthan.a,\1eadodueíloeti111lnaléamais 
rigotll&<l no campo d,15 regras c,e wocMa que 
regam a vida do hom8"1 l1ll sociedade 

Na sua lorrnuleçao dos c1rcu!os 
coocêntncos. dma Benthan que o cIrcuI0 mais 
tecllado era reservado ás 189ras de carálflf 
118Ml 

l:;loé, sea co11du1a replOYiJtla ~ 
pela r.enS(l!tt do drre1to penal ainda pode11&. 
em tese. s81 abrangida po1 c1mulos ma10res. 
de cararer patronornal. admlnrs11a1rvo, moral ou 
rellgloso Mas se ficou desde logo na 
reprovação lW crime era ,urtomalicamenre 
abrangida J18las demais instâncias sociais do 
oon1rol6 

Por ,sw o C,PC. diz que a !;6111ern;a 

oondenatona e rllulo execu11vo /ueflClal (art ~ 
Ul e o Código Penal (art. 91 . 1) que a senl!>nÇa 
peMt condenatórlll toma certa a obrigação de 
lndenrzar 

O problema, pol1anfo sO aparece 
quando se traia Ue senfanr;a cnmmal 
a'osoluli>na 

Cooe1LJJnclO, se e eventual prevaiõOéill 
da decisãô criminal soore a Jurisdlr;âo c:NU nllo 
se alioen;à soblll'os valores QUI! óiscll)llnam a 
coisa julgada material, mas sobre a ÇOef'l\nÇla 
que deve existir liO$ pronuncramentos Judir,a15 
arraves dos seus diversos canais não nâ 
nei,1wm ol)SlácUlo que se cpon11a-a revísão da 

P10V3 pela .kJl.zdo Clve(. ~emslitrabtnclo 
de autoria do crime, porque, na ~lia 
flrldooientaçãOl!llohá~~wn 
a decisa<l 1motM1da do Trlblmal J)QP!llar 

o pnnclpiode soberanta<bs V81ed1aOS 
que O legis!aóorCOOStltJJÚ\10 no 8iasfl erigllJ art! 
gailmlfa funda/oo11t~f dõ ddildão, ~ll)gr,i no 
Ju(zo Crimlria) Nessa área adecísAo do Jurt. 
CMaQl!errada, Oatéme§'111 OOIIIIIJil~ 
çolllra a. pro~. e soberana, Mfts eventual 
desdobramento da sentença no campo 
11a1rrmon1al M.o tomprornete o ~rstema 
~611,!COl1$titulçâo; -

J 


